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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA NEUZA DA CUNHA GOMES
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 966, V, DO CPC/2015. 
BENEFICIÁRIA DE PENSÃO POR MORTE. AÇÃO REVISIONAL DA 
APOSENTADORIA DO INSTITUIDOR COM BASE NO ART. 145 DA LEI 
8.213/1991. SENTENÇA ORIGINÁRIA QUE RECONHECEU A DECADÊNCIA. 
ART. 103 DA LEI 8.213/1991. RESCISÓRIA JULGADA 
IMPROCEDENTE. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ.  MANIFESTA VIOLAÇÃO DE NORMA JURÍDICA. INEXISTÊNCIA. 
CORREÇÃO DE EVENTUAL INJUSTIÇA DO JULGADO. DESCABIMENTO. 
1. Cuida-se, na origem, de Ação Rescisória ajuizada por Maria Neuza da Cunha 
Gomes, com fundamento no art. 966, V, do CPC, contra o INSS, visando 
desconstituir "sentença da 4ª Vara da Seção Judiciária Federal do Rio Grande do 
Norte que declarou a decadência do direito de revisão da RMI da aposentadoria 
especial do instituidor da pensão por morte titularizada pela autora, nos termos do 
art. 103, da Lei nº 8.213/1991, julgando improcedente a ação ordinária por meio da 
qual a autora pedia: a) expedição de nova carta de concessão da aposentadoria do 
instituidor revisada nos termos do art. 145 da Lei nº 8.213/91; b) a atualização da 
aposentadoria especial do nos termos de cujus do art. 145 da Lei nº 8.213, como a 
média dos 36 últimos salários-de-contribuição, com repercussão na renda mensal da 
pensão por morte; c) pagamento das diferenças dos últimos 5 anos a contar do 
ajuizamento da ação, atualizadas e corrigidas." (fl. 186, e-STJ).
2. A Ação Rescisória é medida excepcional, cabível nos limites das hipóteses 
taxativas de rescindibilidade previstas no art. 485 do CPC/1973 (art. 966 do 
CPC/2015), em virtude da proteção constitucional à coisa julgada e do princípio da 
segurança jurídica.
3. No que se refere à alegação de violação literal a dispositivo de lei (art. 966, V, do 
CPC/2015), reforço que a orientação do STJ é de que tal ofensa deve ser "direta, 
evidente, que ressai da análise do aresto rescindendo" e "se, ao contrário, o acórdão 
rescindendo elege uma dentre as interpretações cabíveis, ainda que não seja a 
melhor, a Ação Rescisória não merece vingar, sob pena de tornar-se um mero 
'recurso' com prazo de 'interposição' de dois anos". (AgInt nos EDcl na AR 
6.230/PR, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 4/6/2021).
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4. Assim, o cabimento da Ação Rescisória, com fundamento do art. 966, V, do 
CPC/2015, exige que a decisão rescindenda emita pronunciamento exegético quanto 
à norma tida como violada, de forma a conferir-lhe interpretação teratológica, 
aberrante, detectável primo icto oculi, sem o que não se poderá falar em "'violação 
literal de disposição de lei", o que não se constata no caso presente.
5. A Primeira Seção do STJ orienta-se no sentido de que, na definição do dies a quo 
da contagem do prazo decadencial, para fins de revisão do benefício originário da 
pensão por morte, deve ser considerada a data de concessão daquele, não a da 
pensão.
6. Desse modo, na hipótese em exame, não há falar em manifesta violação do art. 
145 da Lei 8.213/1991 pelo acórdão rescindendo, pois a aplicação do prazo 
decadencial do art. 103 da mesma Lei se deu em conformidade com a orientação 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça. Logo, não ficando configurada a 
hipótese de rescindibilidade, prevista no art. 966, V, do CPC/2015, não merece 
reparo o acórdão recorrido.
7.  Como afirmado pelo Ministério Público Federal no parecer exarado nestes autos, 
cujos fundamentos adoto:  "(...), o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os 
Recursos Especiais 1.631.021/PR e 1.612.818/PR (Tema 966), admitiu que o pleito 
de reconhecimento do direito adquirido ao benefício mais vantajoso equipara-se ao 
ato revisional, sujeitando-se, portanto, ao prazo decadencial do art. 103 da Lei nº 
8.213/1991. (...) No caso em análise, a autora, titular da pensão por morte, busca a 
majoração dos valores de seu benefício, solicitando a revisão da renda mensal inicial 
(RMI) da aposentadoria de seu falecido esposo, concedida em 08/10/1991, já sob a 
vigência da Lei nº 8.213/91. Portanto, sua concessão ocorreu fora do escopo de 
aplicação da regra de transição prevista no art. 145 da mesma lei, que previa o 
recálculo das rendas mensais iniciais dos benefícios concedidos antes de 5/4/1991 
em 30 dias, conforme as novas normas estabelecidas. Assim, considerando que 
transcorreram mais de dez anos entre o termo inicial do prazo decadencial 
(08/10/1991) e a propositura da ação revisional (14/11/2017), conclui-se que ocorreu 
a correta aplicação da decadência no presente caso, conforme disposto no art. 103 da 
Lei nº 8.213/91. (...) Logo, a aplicação do prazo decadencial do art. 103 da Lei nº 
8.213/91 no caso em análise se deu em conformidade com a orientação 
jurisprudencial das Cortes Superiores, o que atrai a incidência do enunciado da 
Súmula 83/STJ: 'Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". (fls. 246-
248).
8. Ainda que a parte autora entenda que o decisum rescindendo não tenha dado a 
melhor solução ao caso, a Ação Rescisória não é o meio adequado para corrigir 
suposta injustiça da decisão, apreciar má interpretação dos fatos, reexaminar as 
provas produzidas ou complementá-las. Além disso, tampouco pode ser usada como 
sucedâneo recursal devido ao seu caráter excepcional.
9. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
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Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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1. Cuida-se, na origem, de Ação Rescisória ajuizada por Maria Neuza da Cunha 
Gomes, com fundamento no art. 966, V, do CPC, contra o INSS, visando 
desconstituir "sentença da 4ª Vara da Seção Judiciária Federal do Rio Grande do 
Norte que declarou a decadência do direito de revisão da RMI da aposentadoria 
especial do instituidor da pensão por morte titularizada pela autora, nos termos do 
art. 103, da Lei nº 8.213/1991, julgando improcedente a ação ordinária por meio da 
qual a autora pedia: a) expedição de nova carta de concessão da aposentadoria do 
instituidor revisada nos termos do art. 145 da Lei nº 8.213/91; b) a atualização da 
aposentadoria especial do nos termos de cujus do art. 145 da Lei nº 8.213, como a 
média dos 36 últimos salários-de-contribuição, com repercussão na renda mensal da 
pensão por morte; c) pagamento das diferenças dos últimos 5 anos a contar do 
ajuizamento da ação, atualizadas e corrigidas." (fl. 186, e-STJ).
2. A Ação Rescisória é medida excepcional, cabível nos limites das hipóteses 
taxativas de rescindibilidade previstas no art. 485 do CPC/1973 (art. 966 do 
CPC/2015), em virtude da proteção constitucional à coisa julgada e do princípio da 
segurança jurídica.
3. No que se refere à alegação de violação literal a dispositivo de lei (art. 966, V, do 
CPC/2015), reforço que a orientação do STJ é de que tal ofensa deve ser "direta, 
evidente, que ressai da análise do aresto rescindendo" e "se, ao contrário, o acórdão 
rescindendo elege uma dentre as interpretações cabíveis, ainda que não seja a 
melhor, a Ação Rescisória não merece vingar, sob pena de tornar-se um mero 
'recurso' com prazo de 'interposição' de dois anos". (AgInt nos EDcl na AR 
6.230/PR, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 4/6/2021).
4. Assim, o cabimento da Ação Rescisória, com fundamento do art. 966, V, do 
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CPC/2015, exige que a decisão rescindenda emita pronunciamento exegético quanto 
à norma tida como violada, de forma a conferir-lhe interpretação teratológica, 
aberrante, detectável primo icto oculi, sem o que não se poderá falar em "'violação 
literal de disposição de lei", o que não se constata no caso presente.
5. A Primeira Seção do STJ orienta-se no sentido de que, na definição do dies a quo 
da contagem do prazo decadencial, para fins de revisão do benefício originário da 
pensão por morte, deve ser considerada a data de concessão daquele, não a da 
pensão.
6. Desse modo, na hipótese em exame, não há falar em manifesta violação do art. 
145 da Lei 8.213/1991 pelo acórdão rescindendo, pois a aplicação do prazo 
decadencial do art. 103 da mesma Lei se deu em conformidade com a orientação 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça. Logo, não ficando configurada a 
hipótese de rescindibilidade, prevista no art. 966, V, do CPC/2015, não merece 
reparo o acórdão recorrido.
7.  Como afirmado pelo Ministério Público Federal no parecer exarado nestes autos, 
cujos fundamentos adoto:  "(...), o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os 
Recursos Especiais 1.631.021/PR e 1.612.818/PR (Tema 966), admitiu que o pleito 
de reconhecimento do direito adquirido ao benefício mais vantajoso equipara-se ao 
ato revisional, sujeitando-se, portanto, ao prazo decadencial do art. 103 da Lei nº 
8.213/1991. (...) No caso em análise, a autora, titular da pensão por morte, busca a 
majoração dos valores de seu benefício, solicitando a revisão da renda mensal inicial 
(RMI) da aposentadoria de seu falecido esposo, concedida em 08/10/1991, já sob a 
vigência da Lei nº 8.213/91. Portanto, sua concessão ocorreu fora do escopo de 
aplicação da regra de transição prevista no art. 145 da mesma lei, que previa o 
recálculo das rendas mensais iniciais dos benefícios concedidos antes de 5/4/1991 
em 30 dias, conforme as novas normas estabelecidas. Assim, considerando que 
transcorreram mais de dez anos entre o termo inicial do prazo decadencial 
(08/10/1991) e a propositura da ação revisional (14/11/2017), conclui-se que ocorreu 
a correta aplicação da decadência no presente caso, conforme disposto no art. 103 da 
Lei nº 8.213/91. (...) Logo, a aplicação do prazo decadencial do art. 103 da Lei nº 
8.213/91 no caso em análise se deu em conformidade com a orientação 
jurisprudencial das Cortes Superiores, o que atrai a incidência do enunciado da 
Súmula 83/STJ: 'Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". (fls. 246-
248).
8. Ainda que a parte autora entenda que o decisum rescindendo não tenha dado a 
melhor solução ao caso, a Ação Rescisória não é o meio adequado para corrigir 
suposta injustiça da decisão, apreciar má interpretação dos fatos, reexaminar as 
provas produzidas ou complementá-las. Além disso, tampouco pode ser usada como 
sucedâneo recursal devido ao seu caráter excepcional.
9. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto de decisão (fls. 251-256) que negou 

provimento ao Recurso Especial.

A parte agravante sustenta, em suma (fl. 264):
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Na visão da agravante, data venia, não foi bem compreendido o teor da 
peça do seu recurso especial, ratificada a seguir com base nos seguintes termos: 'A 
norma jurídica contrariada se prende ao disposto no artigo 103, da Lei n° 8.213/94, 
alterado pela Lei n° 10.839/2004 e artigo 145, da Lei n° 8.213/91, visto que o 
acórdão recorrido aplicou de maneira inadequada a decadência, permissa venia, 
quando, muito pelo contrário, ocorreu o descumprimento de norma jurídica pelo 
INSS, no caso, o art. 145, da Lei n° 8.213/91'.

(...)
Em atenção ao disposto no §1º, do art. 1.021, do CPC/2015, esclarece a 

parte agravante que a sua objurgação à decisão, ora agravada, prende-se ao fato de 
que o ato agravado desconsiderou a ocorrência de violação ao art. 145 da Lei n° 
8.213/91, pertinente à revisão da aposentadoria do instituidor de sua pensão, a qual 
não foi procedida pelo INSS.

 
Pleiteia, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

feito ao Órgão Colegiado.

Não houve impugnação.

É o relatório.

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 28 de junho de 2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Cuida-se, na origem, de Ação Rescisória ajuizada por Maria Neuza da Cunha 

Gomes, com fundamento no art. 966, V, do CPC, contra o INSS, visando desconstituir 

"sentença da 4ª Vara da Seção Judiciária Federal do Rio Grande do Norte que declarou a 

decadência do direito de revisão da RMI da aposentadoria especial do instituidor da 

pensão por morte titularizada pela autora, nos termos do art. 103, da Lei nº 8.213/1991, 

julgando improcedente a ação ordinária por meio da qual a autora pedia: a) expedição de 

nova carta de concessão da aposentadoria do instituidor revisada nos termos do art. 145 

da Lei nº 8.213/91; b) a atualização da aposentadoria especial do nos termos de cujus do 

art. 145 da Lei nº 8.213, como a média dos 36 últimos salários-de-contribuição, com 

repercussão na renda mensal da pensão por morte; c) pagamento das diferenças dos 

últimos 5 anos a contar do ajuizamento da ação, atualizadas e corrigidas." (fl. 186, e-

STJ).

A parte agravante insiste que a decisão impugnada desconsiderou a ocorrência 

de violação do art. 145 da Lei n° 8.213/91, pertinente à revisão da aposentadoria do 

instituidor de sua pensão, a qual não foi procedida pelo INSS.

Com efeito, a Ação Rescisória é medida excepcional, cabível nos limites das 
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hipóteses taxativas de rescindibilidade previstas no art. 485 do CPC/1973 (art. 966 do 

CPC/2015), em virtude da proteção constitucional à coisa julgada e do princípio da 

segurança jurídica.

No que se refere à alegação de violação literal a dispositivo de lei (art. 966, V, 

do CPC/2015), reforço que a orientação do STJ é de que tal ofensa deve ser "direta, 

evidente, que ressai da análise do aresto rescindendo" e "se, ao contrário, o acórdão 

rescindendo elege uma dentre as interpretações cabíveis, ainda que não seja a melhor, a 

Ação Rescisória não merece vingar, sob pena de tornar-se um mero 'recurso' com prazo 

de 'interposição' de dois anos". (AgInt nos EDcl na AR 6.230/PR, Rel. Min. Regina 

Helena Costa, Primeira Seção, DJe 4/6/2021).

Assim, o cabimento da Ação Rescisória, com fundamento do art. 966, V, do 

CPC/2015, exige que a decisão rescindenda emita pronunciamento exegético quanto à 

norma tida como violada, de forma a conferir-lhe interpretação teratológica, aberrante, 

detectável primo icto oculi, sem o que não se poderá falar em "'violação literal de 

disposição de lei", o que não se constata no caso presente.

A Corte a quo julgou improcedente o pedido rescisório, nestes termos (fls. 

187-188, grifos acrescidos):
 

O julgado atacado se fundou na aplicação do 103 da Lei nº 8.213/91 
e, precisamente porque assim declarou a decadência, não pôde prosseguir para 
a análise da eventual aplicação do art. 145 do mesmo diploma legal. A 
decadência consistia em questão prejudicial em relação à pretensão revisional.

E a interpretação do art. 103 não foi equivocada ou sequer é debatida: 
era de 10 anos o prazo decadencial de revisão de benefício.

A autora tenta construir uma tese para colocar a análise de 
aplicação do art. 145 à frente da análise da decadência, argumentando que o 
efeito do art. 145 seria de impor ao INSS um dever de revisar de ofício a 
aposentadoria e que, assim sendo, não teria havido inércia da beneficiária ou 
início da fluência do prazo decadencial. Entretanto, como o art. 145 fixava uma 
data final para o INSS proceder à revisão (30 dias a contar da entrada em vigor 
da Lei nº 8.213/91), desde quando atingida tal data sem a correspondente 
revisão já começaria o prazo para o interessado agir.

De todo o modo, o que se percebe de uma análise mais atenta das 
datas, é que a aposentadoria em questão já fora concedida depois do prazo do 
art. 145; já poderia ter sido calculada desde o início segundo as regras 
ordinárias dos arts. 29 e 30 da mesma Lei, de sorte que se houve equívoco no 
cálculo da RMI, tratou-se de equívoco, desde a edição do ato concessório, fato 
que até de acordo com as razões ab initio da autora desencadearia o prazo 
decadencial. Sim, pois a autora admite que a decadência seria pertinente 
mediante provocação do segurado aposentado ou pensionista; e o pedido de 
concessão de aposentadoria em 08.10.1991, já sob a vigência da Lei nº 8.213/91, 
configurou provocação do segurado para que o INSS calculasse o salário-de-
contribuição nos termos do art. 29, média aritmética dos 36 últimos salários-de-
contribuição.

Em 25.07.1991 (data de publicação da Lei nº 8.213/91) o art. 145 da 
Lei nº 8.213 determinava que os benefícios implantados desde 05.04.1991 
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teriam até 30 dias (portanto até 24.08.1991) para terem sua renda mensal 
inicial revisada de ofício pelo INSS. A aposentadoria do foi concedida em de 
cujus 08.10.1991.

Daí se extrai que os benefícios concedidos antes de 05.04.1991 não 
sofreram alteração no cálculo da RMI; os concedidos entre 05.04.1991 e a 
entrada em vigor da nova lei, 25.07.1991, foram agraciados com a possibilidade 
de mudança benéfica da regra de cálculo da RMI, com imposição de dever ao 
INSS, no sentido de proceder à revisão até 24.08.1991, de modo que a partir de 
24.08.1991 os beneficiários deste segundo grupo já poderiam agir, caso o INSS 
tivesse descumprido o dever legal. E teriam até 10 anos para agir, nos termos 
do art. 103 da Lei nº 8.213. Havia, por fim, um terceiro grupo, dos benefícios 
concedidos a partir da entrada em vigor da Lei nº 8.213, ou seja, desde 
25.07.1991. A estes não se aplica o art. 145, porque já deveriam ter sido 
implantados segundo as novas regras de cálculo da RMI; e apenas se a 
concessão estivesse eivada de alguma forma é que os interessados poderiam 
pleitear a revisão, no prazo de 10 anos (art. 103) a contar do ato concessório.

Considerando que a aposentadoria do marido da autora foi 
concedida já sobre a vigência da Lei nº 8.213/91, estava fora com campo de 
incidência da regra de transição do art. 145. O direito a que a RMI 
correspondesse à média dos 36 últimos salários-de-contribuição não decorreria de 
uma norma posterior benéfica (do art. 145) que instituíra dever de revisão, mas sim 
da aplicação direta da então vigente regra ordinária de cálculo da renda, prevista no 
art. 29. Isto significa dizer que, se a aposentadoria foi implantada com renda 
calculada diversamente do que dispunha o art. 29, a hipótese é a de surgimento do 
direito potestativo do beneficiário pleitear a revisão do ato, com prazo decadencial 
iniciado desde a concessão errônea. Prazo de 10 anos, nos termos do art. 103, e que, 
como dito na sentença originária, escoou, fulminando o eventual direito da autora.

Não se vislumbra infração manifesta a norma jurídica, quer do art. 
145 quer do art. 103 da Lei nº 8.213.91.

 
Conforme consignado na decisão agravada, a Primeira Seção do STJ orienta-

se no sentido de que, na definição do dies a quo da contagem do prazo decadencial, para 

fins de revisão do benefício originário da pensão por morte, deve ser considerada a data 

de concessão daquele, não a da pensão.

A propósito:
 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE 
DERIVADA DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
PEDIDO DE REVISÃO DA PENSÃO POR MORTE, COMO REFLEXO DO 
RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL DA APOSENTADORIA 
ORIGINÁRIA. IMPOSSIBILIDADE, EM RAZÃO DA DECADÊNCIA DE 
REVISAR O BENEFÍCIO ORIGINÁRIO. INCIDÊNCIA DA TESE FIRMADA 
NO JULGAMENTO DO TEMA 544/STJ, RATIFICADO PELO TEMA 966/STJ, 
CONSOANTE OS TEMAS 313/STF e 334/STF. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. 
INAPLICABILIDADE. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA DESPROVIDOS.

a aposentadoria na vigência da Lei 6.950/81 – que previa o limite 
máximo do salário-de-contribuição em valor correspondente a 20 (vinte) vezes o 
maior salário-mínimo vigente no país –, de modo que a renda mensal inicial do 
aludido benefício deveria ser maior, por concedido antes da Lei 7.787/89.

II. O acórdão ora embargado concluiu pela impossibilidade de revisão da 
pensão por morte, como reflexo do recálculo da renda mensal inicial da 
aposentadoria que a originou, por já haver decaído, para o benefício originário, o 
direito de revisão.
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III. O acórdão paradigma, contudo, em caso análogo, afastou a 
decadência, sob o fundamento de que, por força do princípio da actio nata, o termo 
inicial do prazo decadencial é a data de concessão da pensão por morte.

IV. A Primeira Seção do STJ, em 28/11/2012, no julgamento do Tema 
544, sob a relatoria do Ministro HERMAN BENJAMIN, decidiu que "incide o prazo 
de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 
1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios 
concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo 
a contar da sua vigência (28.6.1997)".

V. Referido entendimento (Tema 544) foi ratificado pela Primeira Seção 
do STJ, no recente julgamento do Tema 966 – cuja questão controvertida diz 
respeito à "incidência ou não do prazo decadencial previsto no caput do artigo 103 
da Lei 8.213/1991 para reconhecimento de direito adquirido ao benefício 
previdenciário mais vantajoso" –, em consonância com as teses firmadas pelo STF, 
nos Temas 313 e 334.

VI. O princípio da actio nata não incide no caso dos autos, porquanto diz 
respeito ao direito de ação, e, nessa medida, está interligado ao prazo prescricional. 
O prazo decadencial, por sua vez, refere-se ao direito material, que, como dispõe a 
lei, não se suspende, nem se interrompe.

VII. Na espécie, a ação revisional foi ajuizada em 12/09/2011, para rever 
a pensão por morte, concedida em 01/11/2008, mediante o recálculo da renda 
mensal inicial da aposentadoria que a originou, concedida ao de cujus, pelo INSS, 
em 02/07/91.

VII. O direito de revisão do benefício originário deveria ter sido 
exercido no prazo legal, de dez anos, na forma do art. 103, caput, da Lei 8.213/91, 
mas não o foi. Assim, decaído o direito de revisar o benefício originário, o pedido de 
revisão da pensão por morte, como reflexo da revisão do benefício que a originou, 
não pode prosperar.

IX. Embargos de Divergência em Recurso Especial desprovidos.(EREsp 
1.605.554/PR, Primeira Seção, Relator originário Ministro Mauro Campbell 
Marques, Relatora para o acórdão Ministra Assussete Magalhães, julgado em 
27/2/2019, DJe 02/08/2019)

 
Desse modo, na hipótese em exame, não há falar em manifesta violação do art. 

145 da Lei 8.213/1991 pelo acórdão rescindendo, pois a aplicação do prazo decadencial 

do art. 103 da mesma Lei se deu em conformidade com a orientação jurisprudencial do 

Superior Tribunal de Justiça.

Logo, não ficando configurada a hipótese de rescindibilidade, prevista no art. 

966, V, do CPC/2015, não merece reparo o acórdão recorrido.

Outro não foi o entendimento exarado pelo Ministério Público Federal ao 

ofertar parecer, o qual adoto como razões complementares de decidir. Vejamos (fls. 246-

248, grifos acrescidos): 
 

(...), o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os Recursos Especiais 
1.631.021/PR e 1.612.818/PR (Tema 966), admitiu que o pleito de reconhecimento 
do direito adquirido ao benefício mais vantajoso equipara-se ao ato revisional, 
sujeitando-se, portanto, ao prazo decadencial do art. 103 da Lei nº8.213/1991.

(...)
No caso em análise, a autora, titular da pensão por morte, busca a 

majoração dos valores de seu benefício, solicitando a revisão da renda mensal inicial 
(RMI) da aposentadoria de seu falecido esposo, concedida em 08/10/1991, já sob a 
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vigência da Lei nº 8.213/91. Portanto, sua concessão ocorreu fora do escopo de 
aplicação da regra de transição prevista no art. 145 da mesma lei, que previa o 
recálculo das rendas mensais iniciais dos benefícios concedidos antes de 
5/4/1991 em 30 dias, conforme as novas normas estabelecidas.

Assim, considerando que transcorreram mais de dez anos entre o 
termo inicial do prazo decadencial (08/10/1991) e a propositura da ação 
revisional (14/11/2017), conclui-se que ocorreu a correta aplicação da 
decadência no presente caso, conforme disposto no art. 103 da Lei nº 8.213/91.

(...)
Logo, a aplicação do prazo decadencial do art. 103 da Lei nº 8.213/91 no 

caso em análise se deu em conformidade com a orientação jurisprudencial das 
Cortes Superiores, o que atrai a incidência do enunciado da Súmula 83/STJ: 'Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida'.

 
Aplica-se, assim, o entendimento de que "não foi demonstrada a violação 

manifesta de norma jurídica, verificando-se, em verdade, a utilização da demanda como 

sucedâneo recursal, porquanto ajuizada com o nítido propósito de rediscutir o acerto da 

decisão transitada em julgado, o que não se pode admitir" (STJ, AgInt na AR 6.528/DF, 

Rel. Ministro Manoel Erhardt - Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região -, 

Primeira Seção, DJe de28.10.2022).

Ainda que a parte autora entenda que o decisum rescindendo não tenha dado a 

melhor solução ao caso, a Ação Rescisória não é o meio adequado para corrigir suposta 

injustiça da decisão, apreciar má interpretação dos fatos, reexaminar as provas produzidas 

ou complementá-las. Além disso, tampouco pode ser usada como sucedâneo recursal 

devido ao seu caráter excepcional.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.108.444 / RN
Número Registro: 2023/0404287-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08013068620234050000 08116531420174058400 8013068620234050000 8116531420174058400

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA NEUZA DA CUNHA GOMES
ADVOGADOS : JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA - RN001084

HELDER COSTA DA CÂMARA - RN001968
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - PENSÃO POR 
MORTE (ART. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA NEUZA DA CUNHA GOMES
ADVOGADOS : JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA - RN001084

HELDER COSTA DA CÂMARA - RN001968
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
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Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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